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GABINETE

LEIN° 410/2016, DE 18 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentarias para o
exercício financeiro de 2017 e dê outras providências.

O Plenário da Câmara Municipal de Garrafão do Norte aprovou e
eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1° - As diretrizes orçamentarias do Município para 2017, estabelecidas nesta Lei com base no disposto
no art. 165, § 2°, da Constituição Federal e na Lei Complementar n° 101/00, compreendem:

I - as prioridades e metas da administração pública municipal;
II - a estrutura e organização do orçamento;
l!!=as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos do município e suas alterações;
IV - as disposições relativas as despesas com pessoal;
V - as disposições sobre alterações na legislação tributaria do município;
VI - as disposições gerais;

CAPÍTULO l
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art 2a - O Poder Público Municipal terá como prioridades básicas a elevação da qualidade de vida e a
redução das desigualdades sociais da população do Município de Garrafão do Norte. Serão realizadas ações
integradas de governo definidas em diretrizes estratégicas nas áreas de menor índice de qualidade de vida,
resultante de uma concepção de administração objetiva, constituída com base no planejamento
sistematizado, tendú como prioridade ô cumprimento das difêtrizês gerais definidas no Piano Pluriãnuâi para
o período de 2014/2017.

Parágrafo Único - O detalhamento das metas e prioridades referentes ao ano de 2017 são as especificadas
no Anexo i, de Metas e Prioridades, que integra eeía lei, ae quaie terão precedência na aiocaçâo de recursos
na Lei Orçamentaria de 2017 e a sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das
despesas.

CAPITULOU
DA ESTRUTURA £ ÕBGÁMÍZÃCÂO DOS ORÇAMENTOS

Art 3° - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no Projeto de Lei
Orçamentaria por programa, projeto, atividades ou operações especiais.

§ 1° - Para efeito desta Lei, entende-se por:
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I - PROGRAMA: o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos
pretendidos, sendo mensurados por indicadores;
II - PROJETO: um instrumento de programação para alcançar o objeíivo de um programa, envolvendo um
conjunto ás operações limitadas no tampo, das quais rasuíta um praduto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo;
III - ATIVIDADE: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um
conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto
necessário à manutenção da ação de governo;
IV - OPERAÇÃO ESPECIAL: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo,
das quais resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 2° - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus objéfivos, sob a forma de prajetos,
atividades e operações especiais, especificando os respectivos valores, bem como as unidades
orçamentarias responsáveis pela realização das ações.

§ S9 - Cada projeto, atividade e operação especial identificará a função, sub-função, programa, atividade ou

projeto e respectivo subtítulo com indicação de sua meta fiscal.

Art 4° - Os Orçamentos, Piscai e da Seguridade Sociai, discriminarão a despesa por unidade orçamentaria,
detalhando-a por categoria de programação, especificando a esfera orçamentaria, a fonte de recursos e os
grupos de despesa, conforme definido na Portaria Interministerial n° 163, de 04 de maio de 2001 e alterações
posteriores.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá incíuir, ainda, o identificador de uso para evidenciar recursos
orçamentários destinados a contrapartidas de convénios, demais instrumentos congéneres e outras
vinculações, além das especificações constantes do "caput" deste artigo.

Art ff* - Os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Sócia), compreenderão a programação dos poderes
Executivo e Legislativo Municipal, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público.

Art 8° - A Lei orçamentaria discriminará em categorias de programação especifica as dotações destinadas:

l - às ações descentralizadas de Saúde e Assistência Sxial;
U- ao pagamento de benefícios de Previdência Social, para cada categoria de beneficio;
III - atendimento de ações de alimentação escolar;
IV - as ações atinentes ao FUNDEB;
V - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades orçamentarias responsáveis pelo

débito;
VI - as despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial;

VII - ao atendimento das operações relativas à dívida do Município, se couber.

Parágrafo Õnico - A despesa a que se refere o fnctso VI, não excederá, no âmbito de cada Poder, a 3% (três
por cento) da respectiva dotação orçamentaria.
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Ari T - O Projeto de Lei Orçamentaria que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal e a
respectiva lei serão constituídos de:
l - texto da lei;
?! - quadros orçamentados consolidados;
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma
definida nesta Lei;
IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5o, inciso II, da Constituição, na toma
definida nesta Lei; e
V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos, fiscal e da seguridade
sxial.

| 1a Os quadros orçameníários a que se rafara o inciso ff deste artigo, incluindo os comptemonfos
referenciados no art. 22, inciso III, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes:
I - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias económicas e seu desdobramento em
fontes, discriminando cada imposto;
II - evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias económicas e elemento de despesa;
III - resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria
económica e origem dos recursos;
IV - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por
categoria económica e origem dos recursos;
V - receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo
categorias económicas, conforme o Anexo l da Lei no 4.320, de 1964, e suas alterações;
VI - receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, Isolada e conjuntamente, de acordo com a
classificação constante do Anexo III da Lei no 4.320, de 1984, e suas alterações;
VII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo Poder e
órgão, por elemento de despesa e fonte de recursos;
Vlí! - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuníamenie, segundo a função,
sub-funçâo, programa, subprograma e elemento de despesa;
IX - recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos orçamentos fiscal e da seguridade social,
por órgão;
X - programação referente à manutenção è ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 dá
Constituição, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria de programação;
XI - resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de investimento, segundo órgão,
função, sub-funçâo e programa;
Xii - desposas dos orçamentos Secai e da seguridade socíai segundo os programas de governo, com os seus
objetivos e indicadores para aferir os resultados esperados, detalhado por atividades e projetos, com a
identificação das metas, se for o caso, e unidades orçamentarias executoras.

§ T Á mensagem que encaminhar o projeto tíô tei orçamentaria conterá:
I - análise da conjuntura económica do Município e suas implicações sobre a proposta orçamentaria;
II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita e da
despesa.
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§ 3° O Poder Executivo disponibilizará até quinze dias após o encaminhamento do projeto de lei
orçamentaria, podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos contendo as seguintes informações
complementares:

I - os resultados correntes dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
II - os recursos destinados a universalizar o ensino fundamental, de forma a caracterizar o cumprimento do
disposto no art, 60 do ADCT, com a redaçâo dada pela Emenda Constitucional n.°14, de 1996, detalhando
fontes e vafores por categoria de programação;
III - o detalhamento dos principais custos unitários médios, utilizados na elaboração dos orçamentos, para os
principais serviços e investimentos, justificando os valores adotados;
IV - a despesa com pessoal e encargos sxiais, por Poder, órgão e total, executada nos últimos três anos, a
execução provável em 2016 e o programado para 2017, com a indicação da representatividade percentuai do
total e por Poder em relação à receita corrente líquida, tal como definida na Lei Complementar n° 101/2000,
demonstrando a memória de cálculo;
V - Se possível a evolução da receita nos três úttimos anos, a execução provável para 2016 e a estimada
para 2017, bem como a memória de cálculo dos principais itens de receitas, inclusive as financeiras;
VI - os pagamentos, por fonte de recursos, relativos aos elementos de Despesa "juros e encargos da divida" e
"amortização da divida", da dívida interna e externa, realizados nos últimos três anos, sua execução provável
em 2016 e o programado para 2017;
Vil - o demonstrativo da receita nos termos do art. 12 da Lei Complementar no 101/2000, destacando-se os
principais itens de:
a) impostos;
b) contribuições sociais;
c) taxas; e
d) concessões e permissões.
VIII - a relação das ações que constituem despesas obrigatórias de caráter continuado, de que trata o art. 17,
dá Lêí Complementar n° 1Q1/2QQO;

§ 4° Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior serão elaborados a preços da
proposta orçamentaria, explicitada a metodologia utilizada para sua atualização.

§ 5° O Poder Executivo enviará a Câmara Municipal os projetos de lei orçamentaria e dos créditos adicionais,
sempre que possível, em meio eletrônico com sua despesa por setor e discriminada, no caso do projeto de lei
orçamentaria, por elemento de despesa.

§6° O projeto de lei orçamentaria demonstrará a estimativa da margem de expansão das despesas
obrigatórias de caráter continuado para 2017, em valores correntes e em termos de percentual da receita
corrente líquida, destacando-se pelo menos aquela relativa aos gastos com pessoal e encargos sociais.

Art. 8° - Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo
Municipal, até 30 de agosto de 2016, sua respectiva proposta orçamentaria, observados os parâmetros e
diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentaria.

Art 9° - Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentaria e de um programa.
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CAPÍTULO lii

DAS DtRETRgES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentaria de 2017 deverão ser
realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fecal, observando-se o princípio da publicidade e
permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações refefivas a cada uma dessas etapas.

Art 11 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei
orçamentaria e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e
a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Parágrafo 1° - A proposta orçamentaria do Poder Legislativo deverá obedecer até o limite de 7% (sete) por
cento) da receita tributária e das transferencias previstas no § 5°,do Art. 153 e nos Arts. 158 e 159 da
Constituição Federai, efetivamente realizadas no exercício anterior.

Parágrafo 2° - O projeto de lei orçamentaria para o exercido de 2017 será entregue ao Poder Legislativo até
30 de outubro de 2016, devendo ser devolvido para sanção do Prefeito Municipal até 30 de dezembro de
2016.

Art 12 - Na programação da despesa não poderão ser:

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as
unidades executoras;
II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamentaria;
iii - incluídas despesas ã Título dê investimentos - Regime dê Execução Espéctel, ressalvados os rercõS de
calamidade pública, formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3o, da Constituição.

Art 13 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art, 2° desta Lei, a Lei
Orçamentaria e eeue créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Ui Complementar n° 101/2000,
somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos novos se:

l - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos subtítulos em andamento e;
ií - os recursos atacados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou 8 obtenção de uma unidade completa.

Parágrafo Único - Para fins de aplicação do disposto neste artigo, não serão considerados projetos com
títulos genéricos que tenham constado de leis orçamentarias anteriores e serão entendidos como projetos ou
subíítuk» de projetos em andamento aqueiea cuja execução financeira, até 30 de outubro de 2016,
ultrapassar 20% (vinte por cento) do seu custo total estimado.
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Art. 14 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com:

I - ações que não sejam de competência exclusiva do município;
II - pagamento, a qualquer mulo, a servidor úa administração púofjca municipal, por serviços dá consultoria
ou assistência técnica inclusive, custeados com recursos provenientes de convénios, acordos, ajustes ou
instrumentos congéneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou
internacionais; e

Art 15 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos internos e externos e para o pagamento
de sinal, amortização, juros e outros encargos, observados os cronogramas financeiros das respectivas
operações, não poderão ter destínação diversa das referidas finalidades, excele se comprovado
doGurnentadarnonte erro na afocação desses recursos.

Parágrafo Único - Excetua-se do disposto neste artigo a destinação, mediante a abertura de crédito
adicional, com prévia autorização legislativa, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesas com
pessoal e encargos sociais, sempre que for evidenciada a impossibilidade da sua aplicação original.

Art 16 - É vedada a inclusão, na lei orçamentaria e em seus créditos adicionais, de dotações a título de
subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades
de natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições'.

l - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou
educação, e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Sócia} - CNAS;
ii - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou assisíencial;
III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei n.° 8.742, de 7 de
dezembro de 1993;
IV - atendam ao interesse público, objeíívando fomentar os aspectos culturas e folclóricos do Município.

§ 1° Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá
apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos três anos, emitida no exercício de 2013 por três
autoridades tocais e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2° É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais.

Ârt 17 - É vedada a Inclusão de dotações, na lei orçamentaria ô em seus créditos adicionais, 3 título de
"auxílios" para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial ou representativas da
comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamentei;
II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público;
III - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente
instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública federal, e que participem da
execução de programas nacionais de saúde;
IV - voltadas para o desenvolvimento cultural, religioso e folclórico do Município.
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Parágrafo Único - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de
dotações na lei orçamentaria e sua execução, dependerão, ainda, de:

l - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-se
cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;
li - destinação dos recursos exclusivamente para a ampliação, aquisição de equipamentos e sua instalação e
de matéria! permanente;
111 - identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convénio,

Aii 18 - A lei orçamentaria conterá reserva de contingência em montante equivalente a, no máximo, três
(3%) por cento da receita corrente líquida e será destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais.

Parágrafo Único - Durante a execução orçamentaria, à medida que as situações postas de riscos deixem a
condição de risco ao equilíbrio das contas públicas, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar o vator da
Reserva de Contingência para investimentos.

Art, 19 • Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o detalhamento
estabelecido na lei orçamentaria.

§ 1° Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de motivos circunstanciados
que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a
execução das atividades e dos projetos.

§ 2° Os decretos de abertura de créditos suplementares autorizados na lei orçamentaria serão submetidos
petos dirigentes dos órgãos ao Prefeito Municipal acompanhados de exposição de motivos que inclua a
justificativa ê a Indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a execução das atividades, dos
projetos e respectivos subtítulos atingidos e das correspondentes metas.

§ 3° O Púdêf Executivo poderá, fio dôcâffêf dú exercício dê 2017, fâzsf âfcuãlizãçòes dos vâtofêâ do
Orçamento Anual, através de Decreto, com o obrigatório envio de cópia dos atos ao Poder Legislativo, bem
como os decretos de abertura de créditos suplementares.

§ 4? O Poder Executivo poderá valer-se da utilização de Créditos Acfcionaie, nos termos da Constituição
Federal e Estadual, da Lei Orgânica do Município e da Lei n° 4.320/64, destinados a reforçar verbas já
previstas no Orçamento Anual, porém, insuficientes para satisfazer as reais necessidades da obra ou serviços
públicos para atender as despesas não contempladas no Orçamento Anual e para atender as despesas
imprevisíveis ou urgentes, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do vaíor do orçamento.

§ 5° Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as exposições de motivos de
que tratam os §§ 1° e 2° deste artigo conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício
apresentadas de acordo com a classificação de que trata o art, 7°, § 1°, inciso Vi, desta Lei;
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CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS

SOCIAIS

Ari 20 - O Poder Executivo publicará até 30 de outubro de 2016, a tabela de cargos efetivos e comissionados
integrantes do quadro geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por
servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos.

§ 1° O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste artigo, mediante ato próprio do
Presidente da Câmara.

Ari 21 - No exercício financeiro de 2017, as despesas com pessoal, ative e inaftvo, dos Poderás Legislativo e
Executivo observarão os limites estabelecidos na forma da Lei Complementar 101/2000 e no Art. 29 A, da
Constituição Federal.

Art 22 - No exercício de 2017, observado o disposto no art. 169 da Constituição, somente poderão ser
admitidos servidores se:

! • houver prévia dotação orçamentaria suficiente para o atendimento da despesa; e for observado o limite
previsto no artigo anterior.

Art 23 - No exercício de 2017, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa houver extrapolado
noventa e cinco por cento dos limites referidos no Art 2° desta Lei, somente poderá ocorrer quando
destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, especialmente os voltados para as áreas de
segurança, educação e saúde, que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a
sociedade.

Parágrafo Único - A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo,
nas condições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do chefe do Poder Executivo
ou a quem este delegar competência.

Art 24 - No exercício de 2017, em observação ao disposto nos artigos 37 e 169 da Constituição Federal,
somente poderão ser contratados servidores públicos se for:
l - mediante concursos públicos;
ii - observando o (imita previsto no artigo 21 desta Lei.

§ 1°- Excetua-se do disposto neste artigo, as nomeações para cargos em comissão, que serão de livre
nomeação e exoneração, bem como a contratação por tempo determinado, de pessoal técnico especializado,
a fim de atender necessidades temporárias da administração.

§ 2°- Fica o Poder Executivo autorizado a criar cargos de provimento efetivo ou alterar a estrutura de carreira,
bem como admitir pessoal, observando o disposto no caput deste artigo e em seus parágrafos e incisos.

§ 3°- Fica o Poder Executivo autorizado a criar e alterar a estrutura organizacional administrativa do
Município, no exercício de 2017, observando os limites pelo "caput" deste artigo.
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Art 25 - O reajuste da remuneração de pessoal, nos termos do inciso X, do art. 37 da Constituição Federal,
será corrigido de acordo com a disponibilidade financeira do Tesouro Municipal, respeitando o limite
estabelecido no inciso III do art. 19 e no inciso III do art. 20, da Lei Complementar n° 101/2000, na forma do
disposto no art. 169 da Constituição Fadara?.

CAPITULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art 26 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentaria poderão ser considerados os efeitos de
propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto de lei que
esteja em tramitação na Câmara Municipal,

§ 1° Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentaria:

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a receita adicional esperada,
em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;
II - será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação das respectivas
alterações na legislação.

§ 2a Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, até o finai do exercido, o
Prefeito Municipal, para não permitir a integralizaçâo das fontes de recursos não autorizadas, deverá suprimir,
mediante decreto, até o quinto dia útil do exercício de 2016, observados os critérios a seguir relacionados,
para aplicação sequência! obrigatória e cancelamento linear, até ser completado o valor necessário para cada
fonte de receita:

l - de até cem por cento das dotações relativas aos novos projetos;
!í - de até sessenta por cento das dotações relativas aos projetos em andamento;
))! - de até vinte e cinco por cento das dotações relativas às açôes de manutenção;
IV - dos restantes quarenta por cento das dotações relativas aos projetos em andamento; e
V - dos restantes setenta e cinco por cento das dotações relativas às ações de manutenção.

§ 3° O Poder Executivo procederá, mediante decreto, a ser publicado no prazo estabelecido no parágrafo
anterior, a troca das fontes de recursos condicionadas constantes da lei orçamentaria sancionada, cujas
alterações na legislação foram aprovadas antes do encaminhamento do respectivo projeto de lei para sanção,
peias respectivas fontee definitivas.

§ 4° Aplica-se o disposto neste artigo ás propostas de alteração na destinação das receitas.

Art. 27 - Ô Poder Executivo poderá encaminhar projeto de iei para aprovação da Câmara Municipal até dois
meses antes do encerramento do exercício financeiro, projeto de lei dispondo sobre alterações na legislação
tributária, com o objetivo de adequá-la à promoção do desenvolvimento sócio-econômico do município.

§ 1° A proposta de alterações da política tributária poderá versar sobre;
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I - Revisão do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, através da atualização da Planta de Valores e do
recadastramento imobiliário;

II - Revisão da alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;
l!í - Criação dá novos tributos da sua competântía;
IV - Revisão da base de cálculo dos tributos municipais já existentes;
V - Concessão de isenções de tributos municipais ou outros benefícios de natureza fiscal ou financeira, com

objetivo explícito de beneficiar pessoas em comprovada situação de carência e pobreza ou a
empreendimentos privados que pretenda se implantar no município e se disponha a ampliar o mercado
de trabalho para mão de obra local;

VI - Eliminação de isenções de tributos concedidas pelo município, a beneficiários cujas situações atuais não
justifiquem tais concessões;

§ 2° A proposta de alteração da política tributária referida no caput deste artigo será acompanhada de
exposição de motivos que detalhe as alterações pretendidas, especificando:

i - as alterações e as classes ou categorias de beneficiários;
II - a metodologia para sua realização;
III - o impacto consequente sobre a receita do Município;
IV - a programação especial da despesa condicionada ao incremento da receita resultante das alterações,

Art 28 - A concessão ou ampliação de incentivos, isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira,
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto nas finanças públicas municipais, assim como das
medidas de compensação previstas na Lei Comptemeníar 101/2000.

Parágrafo único . Caso as disposições do caput deste artigo tragam impacto orçamentado- financeiro no
mesmo exercício da concessão, só podem ser implementadas após a anulação de despesa em igual valor.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ait 29 - Caso seja necessária à limitação do empenho dás dotações orçamentarias è dá movimentação
financeira para atingir as metas fiscais previstas, essa será feita de fornia proporcional ao montante dos
recursos alocados para o atendimento de cada Poder.

§ 1* Na hipótese da ocorrência do disposto no caput (jacte artigo, o Poder Executivo comunicara ao Poder
Legislativo e aos demais órgãos o montante que caberá a cada um tomar indisponível para empenho e
movimentação financeira.

| 2* Saídos negativos, eventualmente apurados, em virtude doe procedimentos serão ajustados, apôs a
sanção da Lei Orçamentaria, através da abertura de créditos adicionais, com base em remanejamento de
dotações.

§ y Para efeito de controle de custos dos programas a serem financiados com recursos do Orçamento,
deverão ser elaborados projeíos executivos detalhando a estrutura de custos em cronograma de execução
físico-financeira e cronograma de desembolso.
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ArL 30 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e
da seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas
no caixa único da Prefeitura no mas âm que ocorrer a respectiva Ingresso.

ArL 31 - As alterações de ajustes a lei orçamentaria anual, mediante abertura de credito suplementar serão
autorizados por decreto dos chefes do poder Executivo e Ato próprio do Legislativo, em seus respectivos
orçamentos.

Parágrafo Único - O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos créditos orçamentários e
adicionais consignados ao Poder Legislativo, será feito até o dia 20 de cada mês, sob a forma de
duodécimos.

Art 32 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de
despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentaria.

Parágrafo Único - A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária-financeira
efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do
caput deste artigo.

ArL 33 - Ficam os Poderes, Legislativo e Executivo bem como os demais órgãos independentes autorizados
a realizarem remanejamento de dotações orçamentarias, com prévia autorização da Câmara Municipal,
dentro da mesma unidade, tanto a nível de elementos como níve} de sub-efemeníos de despesa,

Art 34 - Se o projeto de lei orçamentaria não for sancionado pelo Chefe do Poder Executivo até 31 de
dezembro de 2016, a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Instituto de Previdência Social;
iii - pagamento do serviço da dívida;
IV - pagamento de despesas decorrentes de contratos e convénios publicados até 31 de dezembro de 2016;
V - programa de duração continuada,

ArL 36 - Á reabertura dos créditos especiais 0 extraordinários, conforme disposto no ari. 167, § 2°, da
Constituição, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo, do qual deverá ser remetida
cópia ao Poder Legislativo.

Art. 36 - Na hipótese cie irauficiêncía de receita para atender as dotações afixadas na feí orçamentaria anual
e suas alterações, fica o Poder Executivo autorizado a compatibilizar a despesa com a receita, mediante
ajustes que preservem a mesma proporção aprovada para cada Poder.

Art 37 - A lá orçamentaria anual conterá autorização para abertura de créditos suplementares., conforme
disposto no inciso l, art. 7° da Lei 4.320 de março de 1964.
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Art 38 - A proposição de dispositivo legal para criação de órgãos, fundos, programas especiais ou similares,
vinculando receita ou originando nova despesa, deverá, obrigatoriamente, atender o disposto nos artigos 16 e
17 da Lei Complementar 101/2000.

Art 39 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de trinta (30) dias após o
encerramento de cada semestre do exercício, relatórios de avaliação do cumprimento das metas do exercício,
bem como as justificativas de eventuais desvios, com a indicação das medidas corretivas adotadas.

Ari 40 - Para fins de acompanhamento e controle, os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e
Indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Assessoria
Jurídica do Município, antes do atendimento da requisição judicial, observadas as normas e orientações a
serem baixadas por aquda unidade.

Art 41 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais a qualquer título submeter-se-
ão à fiscalização do Poder Legislativo e do Tribuna! de Contas dos Municípios com a finalidade de verificar o
cumprimento de metas e objetívos para os quais receberam os recursos.

Art 42 - Fica autorizado o Poder Executivo, através de Decreto, a corrigir os valores projetados para a receita
e despesa do exercício de 2017 constantes do Plano Piurianual de Investimentos (2014/2017), em função da
expansão de receita projetada para este exercido.

Art 43 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal em Garrafão do Norte, 11 de julho de 2018

'ANTÓNIO PENEIRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PUBLICADO

EM, 11 de falho de 2016
'

Sec. Mun. de/Rdminisíração
* JUAREZ FERKtiftoflftSILVA
. PORTARIA N« 046/2009
- ASSESSOR DE GESTÃO
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LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS / 2017

ANEXO t

METAS E PRIORIDADES

FUNÇÃO 04 - ADMINISTRAÇÃO

PROGRAMA 1 SUB-FUNÇÀ0121: PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
DESCENTRALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

AÇÂO 1.1 - Aquisição cfe equipamentos de informática
AÇÃO 1.2 - Treinamento de funcionários
AÇÃO1.3 - Construção da Subprefeitura do Distrito do Louro

PROGRAMA 2 SUB-FUNÇÀ0122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

AÇÃO 2.1 - Reestruturação dos arquivos
AÇÃO 2.2- Melhoria do controle patrimonial
AÇÃO 2.3 - Implantação e manutenção do sistema integrado para controle orçamentado e financeiro
AÇÃO 2.4- Identificação de logradouros
AÇÃO 2.5 - Aquisição de veículos, tipo automóveis
AÇÃO 2.6 - Aquisição e/ou desapropriação de bens imóveis para ampfiar o património

PROGRAMA 3 SUB-FUNÇÃ0125 - NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL
AÇÃO 3.1 - institucionalização de equipes de fiscais de tributos
AÇÂO 3.2 Recadastramento de imóveis para fins dê planejamento urbano, com a fiscalização de

construções
AÇÃO 3.3 - Aquisição de equipamentos de informática para a Seçâo de Tributação

PROGRAMA 4 SUB-FUNÇÃ0127 - ORDENAMENTO TERRITORIAL
DISCIPLINA DO USO DOS ESPAÇOS PRODUTIVOS
CÃO 4,1 - Elaboração do Zoneamento Ecológico-Econômico do Município - ZEE

PROGRAMA 5 SUB-FUNÇÃ0128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR MUNICIPAL

AÇÃO 5.1 - Realização de cursos de treinamento e reciclagem para 00 funcionários públicos
AÇÃO 5.2 - Atualização do Plano de Cargos e Salários
AÇÃO 5.3 - Reformulação e Atualização do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração - PCCR

FUNÇÃO 06 - SEGURANÇA PÚBLICA
PROGRAMA 6 SUB-FUNÇAO - POLICIAMENTO

FORTALECIMENTO DA SEGURANÇA DO MUNICÍPIO
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AÇÃO 6.1 - Aquisição de equipamentos de apoio às ações da Polícia Militar e Civil
AÇÃO 6.2 - Criação da Guarda Municipal
AÇÃO 6.3 - Aquisição de veículos para equipar a Guarda Municipal

FUNÇÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROGRAMA? PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA
AÇÃO 7.1- Ação Integrada da Família - PAIF
AÇÃQ 7,2- Aquisição de equipamentos, incluindo móveis e utensílios, para o albenjue
AÇÃO 7.3 - Manutenção do CRAS Itinerante
AÇÃO 7.4 - Apoio as atividades com mulheres
AÇÃO 7.5 - Apoio as atividades com pessoas deficientes

PROGRAMA 8 PROGRAMA DE ATENÇÃO ESPECIAL
AÇÃO 8.1 - Manutenção do Centro de Referência Especializado de Assistência Social- CREAS
AÇÃO 8.2 - Manutenção do serviço de medidas sócio-educativas
AÇÃO 8.3 - Manutenção das atividades de enfrentamento ao trabalho infantil
AÇÃO 8.4- Manutenção das atividades de enfrentamento ao abuso e exploração sexual

PROGRAMA 9 PROGRAMA DE ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGD
AÇÃO 9.1- Manutenção do Cadastro Único
AÇÃO 9.2 - Manutenção do programa Bolsa Família
AÇÃO 9.3 - Manutenção do Benefício de Prestação Continuada

PROGRAMA 10- PROGRAMA DE SEGURANÇA AUMENTAR
AÇÃO 10.1- Aquisição de alimentos
AÇÃO 10.2- Manutenção da cozinha comunitária
AÇÃO 10.3 - Apoio a inclusão produtiva
AÇÃO 10.4-Manutenção do PRONATEC
AÇÃ010.5 - Manutenção do Programa de Qualificação e intermediaçâo de mão-de-obra

AÇÃO 10.6 - Manutenção do PROJOVEM Trabalhador

PROGRAMA 11 FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS
AÇÃ011.1- Fortalecimento de vínculos - crianças de O a 6 anos
AÇÃ011.2 - Fortalecimento de vínculos - crianças de 7 a 14 anos
AÇÃ011.3 - Fortalecimento de vínculos - adolescentes de 15 a 17 anos
AÇÃ011.4 - Fortalecimento de vínculos - idosos

PROGRAMA 12 SUAS-ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA
AÇÁÔ 12.1 - Apoio ao Programa IGD
AÇÃ012.2 - Realização de cursos e treinamentos
AÇÃ012.3 - Diárias e passagens
AÇÃ012.4 - Locação para suporte de eventos

PROGRAMA 13 PROGRAMA DE GESTÃO
AÇÃ013.1 - Pagamento de locações
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AÇÃ013.2- Pagamento de diárias e passagens
AÇÃ013.3-Ação cidadania

PROGRAMA 14 CONTROLE SOCIAL
AÇÂ014.1- Manutenção dos Conselhos
AÇÃO14.2 -Realização de Conferências
AÇÂ014.3- Capacitação de Conselheiros

PROGRAMA 15 PROGRAMA DE INFRAESTRUTURA
AÇÃ015.1 - Construção do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS
AÇÂO 15x2 - Construção do Centro de Referencia Especializado de Assistência Social - CREAS
AÇÃO15.3 - Reformas em geraf

FUNÇÃ010 -SAÚDE
PROGRAMA 16 PISO DE ATENÇÃO BÁSICA
AÇÂ018.1 - Incentivo ao aleitamento materno em crianças menores de 6 meses
AÇÃO16.2 - Cobertura vacinai de rotina em crianças menores de 5 anos
AÇÂ016.3 - Controle de infecções respiratórias agudas em crianças de O a 4 nos
AÇÃO16.4 - Controle de doenças diarréicas em crianças de O a 4 anos
AÇÃO16.5 - Programa de higiene bucai das crianças na faixa etária dê o a 14 anos
AÇÃ012.6- Controle pré-natal e puerpério
AÇÃO16.7- Controle do câncer cérvico, uterino, de mama e de próstata
AÇÃ016.8 Contrate e tratamento da nansemase e tuberculose
AÇÂ016.9 - Manutenção dos Agentes Comunitários de Saúde

PROGRAMA 17 PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA

AÇÂ017.1 - Manutenção das Unidades do Programa Saúde da Família - PSF

PROGRAMA 18 - INFRAESTRUTURA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
AÇÃ018.1 - Construção dá Uràdãdêâ dê Saúda na Zõftâ Rural ê ufbâftâ
AÇÂ018.2 -Aquisição de equipamento de informática para modernização da Secretaria der Saúde
AÇÃO18.3 - Capacitação de Recursos Humanos
AÇÂ018.4 -Aquisição de equipamentos médicocirúrgicos para as Unidades de Saúde
AÇÃO18.5- Aquisição de veicutoe para a Secretaria de Saúde
AÇÃO18.6 - Criação de Unidades Médicas ítínerantes
AÇÂ018.7 - Manutenção de Unidades de Saúde
AÇÃO18.8 - Aquisição de ambulâncias
AÇÃO Í8.Ô - implantação e apareíhamento de um laboratório de anáífee clínica
AÇÃO 18.10 - Implantação do Gabinete de Saúde Bucal
AÇÃO 18.11 - Aquisição de equipamentos odontológicos

PROGRAMA 19 FARMÁCIA BÁSICA
AÇÂ019.1 - Manutenção do Programa de Farmácia Básica
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PROGRAMA 20 ANTIDROGAS E EXPLORAÇÃO SEXUAL
AÇÂO 20.1 - Implementação de programas de prevenção e controle do alcoolismo, tabagismo e dependentes

químicos.
AÇÃQ 20.2 - Construção do CsnfiD ÕB rsci/ps/açâo de dapendsnras qí/ímteos.
AÇÃO 20.3 - Implantação do Programa de Combate a Exploração Sexual, com orientação às famílias.

PROGRAMA 21 - VIGILÂNCIA EM SAÚDE
AçAo 21,1 - Manutenção, ampliação e dinamização do Programa <fe Vigilância em Saúde.
AÇÂO 21 .2 - Fiscalização e controle de animais domésticos transmissores de doenças.
AÇÃO 21 .3 Aquisição de veículo adequado para o transporte de carne e fiscalização de açougues.
AÇÃO 21 .4 - Programa de fiscalização de lava-jatos que utilização produtos corrosivos.

PROGRAMA 22 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
AÇÃO 22.1 -Manutenção, ampliação e dinamização do Programa de Vigilância Epidemiológica
AÇÃO 22.2 .Implementação de referência especializada no combate de Doenças Sexualmente

Transmissíveis - DST
AÇÃO 22.3 - Implementação de referência especializada no combate e tratamento da AIOS
AÇÃO 22.4 - Implantação do programa de saúde preventiva

PROGRAMA 23 COMBATE ÀS CARÊNCIAS NUTRiCIONAiS EM CRIANÇAS E IDOSOS
AÇÃO 23.1 - Assistência a grupos vulneráveis à desnutrição, em crianças de O a 5 anos, gestantes e idosos

maiores de 60 anos

PROGRAMA 24 - VIGILÂNCIA AMBIENTAL
AÇÃO 24.1 - Implementação de mecanismo de vigilância ambiental

PROGRAMA 25 -MÉDIA/ ALTA COMPLEXIDADE
AÇÃO 25.1 - Assistência hospitalar, com internação, encaminhamento e cirurgiãs
AÇÃO 25.2- Remoção através do SAMU
AÇÃO 25.3 - Tratamento Fora do Domicílio - TFD
AÇÃO 25.4 -

PROGRAMA 26 - CONTROLE SOCIAL
AÇÃO 26,1 - Manutenção do Conselho Municipal de Saúde

PROGRAMA 27 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA FORA DO DOMICILIO
AÇÃO 27.1 - Atendimento ao usuário e dependentes
AÇÃO 27.2 - Atendimento a Casa de Apoio
AÇÂO 27,3 - Locação de veícutoe

PROGRAMA 28 - INFRAESTRUTURA
AÇÃO 28. 1 - Construção de 3 pólos de atendimento de saúde
AÇÂO 28,2 - Construção do centro de Atenção Psicowocíaí - CAPS
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FUNÇÃ011-TRABALHO
PROGRAMA 29 FOMENTO AO TRABALHO
AÇÃO 29.1 - Capacitação de organizações comunitárias
AÇÃO 29.2- Apcfà à cfl.aç3o <3ê cooperativas te prestação as sen/tços
AÇÃO 29.3 - Apoio à criação de cooperativas de produtores rurais
AÇÃO 29.4 -Implantação de Centro de Cursos Profíssionalizantes e Artes e Oficinas para crianças e

adolescentes

FUNÇÃ012-EDUCAÇÃO

PROGRAMA 30 AMPLIAÇÃO DO ATENDIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA
AÇÃO 30.1 - Construção e apartamento de escolas destinadas â educação básica
AÇÃO 30.2 - Reforma de escolas
AÇÃO 30.3 - Aquisição de veículos para o transporte escolar (tipo microônibus)
AÇÃO 30.4 - Aquisição de carteiras escolares
AÇÃO 30.5 - Recuperação de carteiras escolares
AÇÃO 30.6 - Implantação de laboratório de informática nas escolas
AÇÃO 30.7 - Implantação de bibliotecas nas escolas
AÇÃO 30.8 - Aquisição de veículos para uso da Coordenação Pedagógica
AÇÃO 30,9- Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE
AÇÃO 30.10- Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE
AÇÃO 30.11- Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE
AÇÃO 30.12 -Quota Salário Educação - QSE

PROGRAMA 31 - FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR
AÇÃO 31.1 - Implantação de Cursos Profissionalizantes

PROGRAMA 32 - EDUCAÇÃO INFANTIL
AÇÃO 32.1 - Construção e aparelhamento de escolas de alfabetização
AÇÃO 32.2 - Construção e aparelhamento de escolas do ensino pré-escolar

PROGRAMA 33- AMPLIAÇÃO DO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS
AÇÃO 33.1 - Implantação de programas especiais de alfabetização de jovens e adultos
AÇÃO 33.2 - Cruzada de alfabetização de adultos
AÇÃO 33.3. implantação do Sistema de Nucieaçâo das Escolas, possibilitando a regulamentação e

expedição de Certificados Escolares

PROGRAMA 34 • EDUCAÇÃO INCLUSIVA AS PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS
AÇÃO 34.1 - Garantir oportunidade da educação aoe deficientes

FUNÇÃ013-CULTURA
PROGRAMA 35 DESENVOLVIMENTO CULTURAL
AÇÃO 35,1 - Promoção e orçjanízação de evento» cuftura»
AÇÃO 35.2 - Apoio técnico e financeiro aos eventos culturais
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PROGRAMA 36 - MODERNIZAÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL
AÇÃO 36.2- Aquisição de equipamentos de informática.

FUNÇÃ015 - URBANISMO

PROGRAMA 38 EXPANSÃO E MELHORAMENTO DA INFRAESTRUTURA URBANA
AÇÂO 38.2- Construção de acostamento e ciclovia para possibilitar a mobilidade
AçAo 38,3 - Construção e ampliação de cemitérios
AÇÃO 38.5 - Recuperação do calçamento asfáltica das ruas
AÇÃO 38.6 - Construção de rampas e ambientes próprios, facilitando a acessibilidade dos deficientes
AÇÂO 38,7 - Construção e reformas de Praças e Parques
AÇÂO 38.8 - Reforma e conservação de prédios púb&joe
AÇÃO 38.9- Recuperação dos rios Jipuúba e Garrafão, remanejando construções de suas margens e

Construção do Centro de Lazer, com piscina natural.
AÇÃO 38.10 Aquisição de veículos
AÇÃO 38.11 - Construção e manutenção de feiras e mercados
AÇÃO 38.12 -Construção do Centro Esportivo para atender jovens, com escolinhas de Futebol de Campo e

de Salão, Basquete e Volei.
AÇÃO 38.13 - Implantação de orla do rio Jipuúba, no Roque, com construção de praça.
AÇAO 38.14 - Construção ou aquisição d© prédio para funcionamento do Conselho da Criança 0 do

Adolescente e do Conselho Tutelar.

PROGRAMA 39 TRATAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
AÇÃO 39.1 - Aquisição de veículo para coieía seieiiva de resíduos sólidos e limpeza pública
AÇÃO 39.2 - Manutenção dos serviços de limpeza pública
AÇÂO 39.3 - Orientação à população sobre o manuseio do lixo doméstico
AÇÃO 39.4 - Construção e ampliação do aterro sanitário

FUNÇÃ016-HABITAÇÃO
PROGRAMA 40 - PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA
AÇÃO 40.1 - Apoio á construção dê habitações através dó Programa Minha Casa Minha Vida
AÇÃO 40.2 - Construção de lotes urbanizados.

FUNÇÃ017-SANEAMENTO
PROGRAMA 41 IMPLANTAÇÃO? DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL
AÇÃO 41.1 - Instalação de sistema de abastecimento de água: Captação, transporte, tratamento e

distribuição
PROGRAMA 42 INSTALAÇÃO DE SISTEMA AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO SANITÁRIO
AÇÃO 42.1 - instalação de sistema autónomo de água
AÇÃO 42.2 - Construção e Expansão da rede de esgoto sanitário
AÇÃO 42.3 - Instalação e Conservação dos mini-sistemas de abastecimento de água

FUNÇÃO 18-GESTÂO AMBIENTAL
PROGRAMA 43 EDUCAÇÃO AMBIENTAL
AÇÂO 43.1 - Realização de campanhas de educação ambiental
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AÇÃO 43.2 - Aquisição de equipamentos para reciclagem de resíduo
AÇÃO 43.3- Implantação de usina de incineração de lixo
AÇÃO 43.4 - Fiscalização das Casas de farinha, com incentivo ao projeto de aproveitamento de dejetos da

mandioca

PROGRAMA 44 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS
AÇÃO 44.1 - Apoio às iniciativas de reflorestamento de matas ciliares e enriquecimento de capoeiras

PROGRAMA 45 PROTEÇAO DE MANANCIAIS
AÇÃO 45.1 - Limpeza e reflorestamento dos rios Jipuúba, Garrafão, Tauari, Seringa e Paixão.

FUNÇÃO 19- CÍÉNCÍA E TECNOLOGIA

PRÇGRAMA46 TECNOLOGIA APROPRIADA
AÇÃO 46,1 - Realização de levantamento pedotógieo do município em escala compatível com as decisões de

investimento na produção agrícola

FUNÇÃO 20 - AGRICULTURA

PROGRAMA 47 DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA
AÇÃO 47.1 - Instalação de um campo de produção de sementes e mudas de espécies anuais e muda de

frutas tropicais, culturais perenes e semi-perenes e de espécies próprias para arborização
AÇÃO 47.2 - Implantação de hortas comunitárias
AÇÃO 47.3 - implantação de campo de cultivo de espécies medicinais para abastecer a farmácia verde de

produtos naturais
AÇÃO 47.4 - Apoio à diversificação da produção agrícola, através da introdução de novas culturas
AÇÃO 47.5 - Construção de matadouros municipais
AÇÃO 47.6 - Apoio financeiro ao PRONAF
AÇÃO 47.7 - Aquisição de patrulha mecanizada: trator, grade, arado, roçadeira e plantadeira, para apoio ao

pequeno produtor.

AÇÃO 47.8 - Apoio à expansão da cultura da pimenta do reino
AÇÃO 47.9 - Implantação de unidade de produção de adubo orgânico
AÇÃO 47.10- Implantação do Projeto de Agro-extrativismo
AÇÃO 47.11- Apoio àe utilizações da iração animai no preparo de terorwe para a agrèxtoafarnito
AÇÃO 47.12 - Melhoramento genético da raça bovina - Inseminação artificial
AÇÃO 47.13 - Projeto de Piscicultura
AÇÃO 47.14 - Projeto de Ovinocultura
AÇÃO 47.16 - incentivo à formação técnica para emprego na agricultura

PROGRAMA 48 • CENTRO DE TREINAMENTO RURAL
AÇÃO 48.1 - Implantação do Centro de Treinamento
AÇÃO 48,2 - Contratação de profiwiona» fécnkx» agrrcofaa para mmtrar treinamento noa Centros,
PROGRAMA 49 DESENVOLVIMENTO RURAL
AÇÃO 49.1 - Incentivo à avicultura caseira
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AÇÃO 49.2 - Incentivo â suinocultura
AÇÃO 49.3 - Incentivo à apicultura
AÇÃO 49.4- Construção de Feiras e Mercados

PROGRAMA 50 CONTROLE FITOSSANITÁRIO
AÇÃO 50.1 - Implantação de programas de controle fitossanitário

PROGRAMAM CONTROLE SANITÁRIO
AÇÃO 51.1 - Implantação do programa de defesa sanitária

PROGRAMA 52 ASSISTÊNCIA TÉCNICA
AÇÃO 52.1 - Apoiares serviços de extensão e assistência técnica prestada peia EMA TER
AÇÃO 52.2 - Contratação de técnicos agrícolas extensionistas

PROGRAMA 53 • AGRICULTURA IRRIGADA
AÇÃO 53.1 - Construção de pequenos açudes
AÇÃO 53.2 - Projeto de captação, tratamento e distribuição de água

FUNÇÃO 21 - ORGANIZAÇÃO AGRARIA

PROGRAMA 54 REGULARIZAÇÃO DE TERRAS
AÇÃO 54.1 - Apoio à titularidade de terras junto ao ITERPA

PROGRAMA 55 ORGANIZAÇÃO DE COLÓNIAS AGRÍCOLAS
AÇÃO 55.1 - Apoio técnico e administrativo ao gerenciamento das colónias e associações de

produtores e à formação de novas associações

FUNÇÃO 22-INDÚSTRIA

PROGRAMA 56 DESENVOLVIMENTO AGROINDUSTRIAL
AÇÃO 56.1 - Apoio à implantação dá âgroindústríãs dê frutas tropicais
AÇÃO 56.2 - Apoio à implantação de Casas de Farinha

FUNÇÃO 23 - COMÉRCIO E SERVIÇOS

PROGRAMA 57 FOMENTO A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
AÇÃO 57.2 - Implantação e gerenciamento de feira Livre dos produtores rurais

FUNÇÃO 2S-ÍNERÔÍÂ

PROGRAMA 58 EXPANSÃO DA REDE DE ENERGIA ELÉTRICA E DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA
AÇÃO 58.1 - Implantação e Ampliação da rede elétrica e da iluminação pública

FUNÇÃO 26 - TRANSPORTE
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PROGRAMA 59 CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
AÇÃO 59.1 - Construção de estradas vicinais
AÇÃO 59.2 - Recuperação de estradas vicinais

PROGRAMA 60 - AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS PARA TERRAPLANAGEM E VEÍCULOS
AÇÃO 60.1 - Aquisição de máquinas de terraplenagem e veículos

PROGRAMA «1 - CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE PONTES
AÇÃO 61.1 - Construção e conservação de pontes

FUNÇÃO 27 - DESPORTO E LAZER

PROGRAMA 62 APOIO AO ESPORTE AMADOR
AÇÃO 62.1 - Implantação e modernização de infra estrutura para esporte Educacional, Recreativo e de

Lazer
AÇÃO 62.2 -Revítafização do estádio municipal.com construção de aíambrados .arquibancadas e banheiros
AÇÃO 62.3 - Promoção de campeonato de futebol amador

PROGRAMA 63 PROMOÇÃO DO ESPORTE COMUNITÁRIO
AÇÃO 63.1 - Criação de centros esportivo nos bairros
AÇÃO 63.2 - Promoção de Gincanas escolares
AÇÃO 63.3 - Reforma de quadras poliesportivas
AÇÃO 63.4 - Manutenção do Ginásio Municipal e quadras poftesportlvas
AÇÃO 63.5 - Realização de campeonatos poiiesporiivos
AÇÃO 63.6 - Realização de eventos e projetos esportivos e de lazer

PROGRAMA 64 PROMOÇÃO DÊ EVENTOS CULTURAIS E DE LAZER
AÇÃO 64.1 - Promoção de ruas de lazer

FUNÇÃO 28 - ENCARGOS ESPECIAIS

PROGRAMA 65 PAGAMENTO DA DÍVIDA INTERNA
AÇÃO 65.1 - Efétuar o pagamento de todos os credores do município, conforme a capacidade de

desembolso da Prefeitura

21
Rua Luiz Eduardo Magalhães S/N - Bairro Pedrinhas Cep: 68.665-000





r

TOTAL DAS RECEITAS
2017

CCDCfMCIf*Af*rSCCCOrtwIrlwM^UCO

mmmfflmm®M&f:" ~ :? T T :. ..: .j
Receita Tributária

Impostos
Taxas

Receita de Contribuições
Contribuições Sociais
Contribuições Económicas

Receita Patrimonial
Aplicações Financeiras
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Transferências Correntes

Transferências da União
Transferências dos Estados
Transferências dos Municípios
Transferências Multigovernamentais
Transferências do Exterior
Transferências de Instituições Privadas
Transferências de Convénios

Outras Receitas Correntes
Multa e Juros de Mora
Indenizacões e Restituições
Receita da Dívida Ativa
Receitas Diversas

KECÍÍTAS m &M*rAL. , . ,>
Operações de crédito
Amortização de empréstimos
Alienações de Bens
Transferência de Capital

Transferência de Convénio

Realizadas
2015

..IlilM..., «
537.633,11
413.190,02
124.443,09
35.456,78
35,456,78

-
237.493,67
237.493,67

»*

51.688.537,06
20.374.960,88
3.843.733,70

-
27.149.286,88

-
-

320.555,60
2.234,59

896,34
-

1.338,25
-

",
-
-
-

556.673,08
556.673,08

2015

1.878.402,00
1.351.500,00

526.902,00
277.000,48
260.000,00
17,000,48

251.200,00
160.200,00
91.000,00

601.000,00
63.719.007,44
28.268.898,32
4.160.000,00

-
26.465.009,52

-
-

4.825.099,60
678.700,00
54.700,00
7.000,00

167.000,00
450.000,00

50.000,00
»

130.000,00
2.327.699,60
2.327.699,60

2016

1.972.322,10
1.419.075,00

553.247,10
290.850,50
273.000,00
17.850,50

263.760,00
168.210,00
95.550,00

631.050,00
66.904.957,81
29.682.343,24
4.368.000,00

-
27.788.260,00

-
-

5.066.354,58
712.635,00
57.435,00
7.350,00

175.350,00
472.500,00

íí̂ líllM f̂..
52.500,00

-
136.500,00

2.444.084,58
2.444.084,58

Estimadas
2017

2.070.938,21
1.490.028,75

580.909,46
305.393,03
286.650,00

18.743,03
276.948,00
176.620,50
100.327,50
662.602,50

70.250.205,70
31.166.460,40
4.586.400,00

-
29.177.673,00

-
-

5.319.672,31
748.266,75
60.306,75
7.717,50

184.117,50
496.125,00

jĵ jH$$jiÍi$1.
55.125,00

-
143.325,00

2.566.288,81
2.566.288,81

2018
" '\• ""' f •• ' ';

2.174.485,12
1.564.530,19

609.954,93
320.662,68
300.982,50
19.680,18

290.795,40
185.451,53
105.343,88
695.732,63

73.762.715,99
32.724.783,42
4.815.720,00

-
30.636.556,65

-
-

5.585.655,92
785.680,09
63.322,09
8.103,38

193.323,38
520.931,25

..: &$$&4F?$i7$ l
57.881,25

-
150.491,25

2.694.603,25
2.694.603,25



TOTAL DE DESPESAS

2017
R$1,00

CATEGORIA ECONÓMICA E GRUPOS DE
NATUREZA DE DESPESA 2015

Pessoal e Encargos Sociais

Realizadas

36,877.551,20

Previsão

2015

31.851.509,60

2016

33.443.969.58

2017

35.116.168,06

2018

36.871.976,46 38.715.575,29
Juros e Encargos da Divida 8,227,51 15.000,00 15.750,00 16.537,50 17.364,38 18.232,59
Outras Despesas Correntes 17,149.736,31 17.559.649,60

niiiiimntHjMMMtniitmtiii
18.437.632,08 1935951368 20.327.489,37 21.343.863,84

Investimentos 883.801,05 17.089.350.80 17.944.448,34 18.841.670,76 19.783.754.29 20.772.942.01
Inversões Financeiras 69.800,00 70.000,00 73.500,00 77.175,00 81.033,75 85.085.44
Amortização Financeira 62.000,00 65.100,00 68.355,00 71.772.75 75.361,39
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 200.000,00 210.000^00 220.500,00 231.525,00 243.101.25

TOTAL 54.989.116.07 66.848.000.00 70.190.400,00 73.699.920,00 77.384.916,00 81.254.161.80



MET/ ".CAIS - RESULTADO PRIMÁRIO
2017

ESPECIFICAÇÕES
RECEITAS CORRENTES ( 1 )
Receita Tributária
Receita de Contribuição
Receita Patrimonial

Aplicações Financeiras ( II )
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Transferências Correntes
Demais Receitas Correntes
Deduções de Receitas p/ Formação do FUNDEB
RECEITAS FISCAIS CORRENTES ( III ) = ( 1 - II )
RECEITAS DE CAPITAL ( IV )
Operações de Crédito ( V )
Amortização de Empréstimos ( VI )
Alienação de Ativos ( VII )
Transferência de Capital
Outras Receitas de Capital
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL ( VIII ) = ( IV-V-VI-VII )
RECEITAS NÂO-F INANCEIRAS {OU RECEITAS
FISCAIS LÍQUIDAS) í IX ) =? MH + VIII i

Realizadas
2015
49.112.404

537.633
35.457

237.494
237.494

-
-

51.688.537
2.235

3.388.952
48.874.910

556.673
-
-
-

556.673
-

556.673

49.431.583

2015
64.340.300
1.878.402

277.000
251.200
160.200
91.000

601.000
63.719.007

678.700
3.065.010

64.180.100
2.507.700

50.000
-

130.000
2.327.700

-
2.327.700

66.507.800

2016
67.557.315
1.972.322

290.851
263.760
168.210
95.550

631.050
66.904.958

712.635
3.218.260

67.389.105
2.633.085

52.500
-

136.500
2.444.085

-
2.444.085

69:833.190

2017
70.935.181
2.070.938

305.393
276.948
176.621
100.328
662.603

70.250.206
748.267

3.379.173
70.758.561
2.764.739

55.125
-

143.325
2.566.289

-
2.566.289

73.324.850

2018
74.481.940
2.174.485

320.663
290.795
185.452
105.344
695.733

73.762.716
785.680

3.548.132
74.296.489
2.902.976

57.881
-

150.491
2.694.603

-
2.694.603

76:991.092

2019
78.206.037 l
2.283.209

336.696
305.335
194.724
110.611
730.519

77.450.852
824.964

3.725.538
78.011.313
3.048.125

60.775
-

158.016
2.829.333

.
2.829.333

80.840.647

DESPESAS CORRENTES ( X )
Pessoal e Encargos Sociais
Juros e Encargos da Dívida ( XI )
Outras Despesas Correntes
DESPESAS FISCAIS CORRENTES ( XII ) = ( X - XI )
DESPESAS DE CAPITAL ( XIII )
Investimentos
Inversões Financeiras
Amortização da Dívida ( XIV )
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL ( XV ) = ( XIII - XIV)
RESERVA DE CONTINGÊNCIA ( XVI )
DESPESAS NÀO-FINANCEIRAS (OU DESPESAS
FISCAIS LÍQUIDAS) í XVII ) = ( XII + XV + XVI )

54.035.515
36.877.551

8.228
17.149.736
54.027.288

953.601
883.801
69.800

-
953.601

-

54.980.889

49.426.049
31.851.400

15.000
17.559.650
49.411.049
17.221.951
17.089.951

70.000
62.000

17.159.951
200.000

66.771.000

51.897.352
33.443.970

15.750
18.437.632
51.881.602
18.083.048
17.944.448

73.500
65.100

18.017.948
210.000

70.109.550

54.492.219
35.116.168

16.538
19.359.514
54.475.682
18.987.201
18.841.671

77.175
68.355

18.918.846
210.105

73.604.633

57.216.830
36.871 .976

17.364
20.327.489
57.199.466
19.936.561
19.783.754

81.034
71.773

19.864.788
210.210

77.274.464

60.077.672
38.715.575

18.233
21.343.864
60.059.439
20.933.389
20.772.942

85.085
75.361

20.858.027
210.315

81.127.782

RESULTADO"PRIMÁRIO; IX - X\l "••:•:•••••:•:• •••^ •••••• •••••••^^••••4 '̂x:̂ S;S49,305;||x::-:i::::::::::::.263.200|:-:x;: -276,3601 -279,7831 ••283,3721 x-287.135



METAS FISCAIS - RESULTADO NOMINAL
2017

ESPECIFICAÇÃO
DIVIDA CONSOLIDADA ( l )
DEDUÇÕES ( II )

Ativo Disponível
Haveres Financeiros
( - ) Obrigações Financeiras

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA ( III ) = ( l - II )
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES ( IV )
PASSIVOS RECONHECIDOS ( V )
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA ( III + IV - V )

2015
-

1.221.690,70
1.221.690,70

•
t+

(1.221.690,70)
»
«

(1.221.690,70)

2016
-

1.282.775.24
1.282.775,24

-
-

(1.282.775,24)
-
-

(1.282.775,24)

2017
-

1.346.914,00
1.346.914,00

-
-

(1.346.914,00)
-
-

(1.346.914,00)

2018
-

1.414.259,70
1.414.259,70

-
-

(1.414.259,70)
-
-

(1.414.259,70)

2019
-

1.484.972,68
1.484.972,68

-
--

(1.484.972,68)
-
-

(1.484.972,68)

RESULTADO NOMINAL l (14.759.332^9)1 (61.084.53)1 (64.138.76H (67.345.70)1 (70.712.

Valor da Dívida Consolidada Líquida em 2014:| 13.537.641.69]
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META FISCAL - MONTANTE DA DÍVIDA
2017

ESPECIFICAÇÃO
DIVIDA CONSOLIDADA (J )
Divida Mobiliária
Outras Dívidas
DEDUÇÕES ( II )
Ativo Disponível
Haveres Financeiros
( - ) Restos a Pagar Proc.
DCL «H) = (l - H)

2015
-
-
-

1.221.690,70
1.221.690,70

-
-

(1.221,690,70)

2016
-
-
-

1.282.775,24
1.282.775.24

-
-

(1.282,775,24)

2017
-
-
-

1.346.914,00
1.346.914,00

-
-

(1.346.914,00

2018
-
-
-

1.414.259,70
1.414.259,70

-
-

(1.414.259,70)

2019
-
-
-

1.484.972,68
1.484.972,68

-
-

(1.484.972,68)



METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2017

ESPECIFICAÇÃO

l - Receita Total
II - Receitas Não-Financeiras
III - Despesas Total
IV - Despesas Não-Financeiras
V - Resultado Primário ( II - IV )
VI - Resultado Nominal
VII - Dívida Pública Consolidada
VIII - Dívida Consolidada Líquida

l - Metas Previstas em
2015
69.913.009,52
66.507.800,00
66.848.000,00
66.771 .000,00

(263.200,00)
(14.759.332,39)

-
(1.221.690,70)

II - Metas Realizadas em
2015
53.058.028,29
49.431.583,10
54.989.116,07
54.980.888,56
(5.549.305,46)

(14.759.332,39)
-

(1.221.690,70)

-l

IVALOR DO PIB ESTADUAL 94.655.000.000,00



r

METAS FISCAIS DOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2017

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total
Receitas Não-Financeiras ( l )
Despesas Total
Despesas Não-Financeiras ( II )
Resultado Primário ( l - II )
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

Corrente
2014

53.058.028,29
49.431.583,10
54.989.116,07
54.980.888,56
(5.549.305,46)

(14.759.332,39)
-

(1.221.690,70)

2015
69.913.009,52
66.507.800,00
66.848.000,00
66.771.000,00

(263.200,00)
(14.759.332,39)

-
(1.221.690,70)

2016
73.408.660,00
69.833.190,00
70.190.400,00
70.109.550,00

(276.360,00)
(61 .084,53)

-
(1 .282.775,24)

2017
77.079.093,00
73.324.849,50
73.689.525,00
73.604.632,50

(279.783,00)
(64.138,76)

-
(1.346.914,00)

2018
80.933.047,65
76.991.091,98
77.363.601,05
77.274.463,93
J283.371.95)

(67.345,70)
-

(1.414.259,70)

2019
84.979.700,03
80.840.646,57
81.221.375,71
81.127.781,73

(287.135,15)
(70.712,98)

-
(1.484.972,68)

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total
Receitas Não-Financeiras ( l )
Despesas Total
Despesas Não-FinanceirasJII )
Resultado Primário ( l - II )
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

Constante

2014

53.058.028,29
49.431.583,10
54.989.116,07
54.980.888,56
(5.549.305,46)

(14.759.332,39)
-

(1.221.690,70)

2015

53.058.028,29
49.431.583,10
54.989.116,07
54.980.888,56
(5.549.305,46)

(14.759.332,39)
-

(1.221.690,70)

2016

76.712.049,70
72.975.683,55
73.348.968,00
73.264.479,75

£88.796,20)
L (63.833,34)

-
(1.340.500,12)

2017

84.091.748,88
79.995.944,31
80.393.797,98
80.301.181,96

(305.237,66)
(69.974,11)

-
(1.469.456,23)

2018

91.828.189,77
87.355.571,18
87.778.227,14
87.677.090,44

(321.519,26)
(76.411,72)

-
(1.604.646,21)

2019

100.276.383,23
95.392.283,73
95.841.545,62
95.731.104,35

(338.820,62)
(83.441,60)

-
(1 .752.273,66)



GARRAFÃO DO NORTE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
l - METAS ANUAIS

2017

.RF. art 4». § 1° R$1,00

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total

Receitas Primárias ( l )

Despesa Total

Despesas Primárias ( II )

Resultado Primário ( l - II )

Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Liquida

2017

Valor Corrente (a)

73.699.920,00

73.324.849,50

73.699.920,00

73.604.632,50

(279.783,00)

(64.138,76)

.

(1.346.914,00)

Valor Constante

84.091.748,88

79.995.944,31

80.393.797,98

80.301.181,96

(305.237,66)

(69.974,11)

.

(1.469.456,23)

%PIB
(b) = (a / PIB) x

100

0,08

0,08

0,08

0,08

(0,00)

(0,00)

.

(0,00)

2018

Valor Corrente (c)

77.384.916,00

76.991.091,98

77.384.916,00

77.274.463,93

(283.371,95)

(67.345,70)

_

(1.414.259,70)

Valor Constante

91.828.189,77

87.355.571,18

87.778.227,14

87.677.090,44

(321.519,26)

(76.411,72)

_

(1.604.646,21)

%PIB
(d) = (c / PIB) x

100

0,09

0,08

0,08

0,08

(0,00)

(0,00)

_

(0,00)

2019

Valor Corrente (c)

84.979.700,03

80.840.646,57

81.221.375,71

81.127.781,73

(287.135,15)

(70.712,98)

_

(1.484.972,68)

Valor Constante

100.276.383,23

95.392.283,73

95.841.545,62

95.731.104,35

(338.820,62)

(83.441,60)

(1.752.273,66)

%PIB
(d) = (c / PIB) x

100

0,09

0,09

0,09

0,09

(0,00)

(0,00)

(0,00)

Fonte: IPEADATA / Relatórios da



c

GARRAFÃO DO NORTE

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2017

LRF, art 4°, § 2°. inciso l R$1,00

ESPECIFICAÇÃO

l- Receita Total

II - Receitas Primárias (l)

III - Despesa Total

IV - Despesas Primárias (II)

V - Resultado Primário ( l - II )

VI - Resultado Nominal

VII - Dívida Pública Consolidada

VIII - Dívida Consolidada Líquida

1 - Metas
Previstas em

2015

69.913.009,52

66.507.800,00

66.848.000,00

66.771.000,00

(263.200,00)

(14.759.332,39)

„

(1.221.690,70)

% PIB

0,07

0,07

0,07

0,07

(0,00)

(0,02)

_

(0,00)

II - Metas
Realizadas em

2015

53.058.028,29

49.431.583,10

54.989.116,07

54.980.888,56

(5.549.305,46)

(14.759.332,39)

_

(1 .221 .690,70)

% PIB

0,06

0,05

0,06

0,06

(0.01)

(0,02)

_

(0,00)

Variação ( II - 1 )

Valor

(16.854.981,23)

(17.076.216,90)

(11.858.883,93)

(11.790.111,44)

(5.286.105,46)

.

.

.

%

(0,02)

(0,02)

(0,01)

(0,01)

(0,01)

_

Fonte: IPEADATA / Relatórios da LRF



GARRAFÃO DO NORTE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NO TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2017

LRF, art4°, §2°. inciso II R$1.00

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total

Receitas Primárias ( l )

Despesa Total

Despesas Primárias ( II )

Resultado Primário ( l - II )

Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Liquida

VALORES A PREÇOS CORRENTES

2015

69.913.009,52

66.507.800,00

66.848.000,00

66.771.000,00

(263.200,00)

(14.759.332,39)

.

(1.221.690,70)

2016

73408660,00

69.833.190.00

70.190.400.00

70.109.550,00

(276360.00)

(61.084.53)

(1.282.775,24)

%

5,00

5,00

5,00

5.00

5,00

(99,59)

«DIV/0!

5,00

2017

77.079.093,00

73.324.849,50

73.689.525,00

73.604.632,50

(279783,00)

(64.138,76)

.

(1.346.914,00)

%

5,00

5,00

4,99

4,99

1,24

5,00

«DIVYO!

5,00

2018

80.933.047,65

76.991.091,98

77.363.601.05

77.274.463,93

(283.371,95)

(67.345,70)

.

(1.414.259,70)

%

5,00

5,00

4,99

4,99

1,28

5,00

«DIV/0!

5,00

2019

84.979.700,03

80.840.646,57

81.221.375,71

81 127781,73

(287.135,15)

(70.712,98)

(1.484.972,68)

%

5,00

5.00

4,99

4,99

1,33

5.00

«DIV/0!

5,00

ESPECIFICAÇÃO

Receita Total

Receitas Primárias ( l )

Despesas Total

Despesas Primárias ( II )

Resultado Primário ( l - II )

Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Liquida

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2015

53.058028,29

49.431.583,10

54.989.116,07

54.980.888,56

(5.549.305,46)

(14.759332,39)

.

(1.221.690,70)

2016

76.712049,70

72.975.683,55

73.348968,00

73.264479,75

(288.796,20)

(63.833,34)

.

(1.340.500,12)

%

44,58

47,63

33,39

33.25

(94,80)

(99,57)

#DIV/OI

9,72

2017

84.091 748,88

79.995.944,31

80.393.797,98

80.301.181,96

(305.237,66)

(69.974,11)

.

(1.469.456.23)

%

9,62

9,62

9,60

9.60

5,69

9,62

.

9,62

2018

91.828.189,77

87.355.571,18

87.778.227,14

87.677.090,44

(321.519,26)

(76.411,72)

.

(1.604.646,21)

%

9,20

9,20

9,19

9,19

5,33

9,20

«D1V/OI

9,20

2019

100 276 383,23

95.392.283,73

95.841.545,62

95.731.104,35

(338.820,62)

(83.441,60)

(1.752.273,66)

%

9.20

9,20

9,19

9,19

5,38

9,20

«DIV/OI

9,20

Fonte: IPEADATA / Relatórios da LRF


